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À procura de mim: o caminho de volta1 

Thaís Botelho Corrêa2 

 

Conhecer as motivações que ensejaram a entrega em adoção; ter acesso à história pré-

adotiva; reconhecer-se nos traços de outra pessoa - buscar semelhanças físicas; saber quem é, 

como vive a mãe ou pai biológico3 ou se há outros irmãos e parentes são algumas das razões 

que levam filhos adotivos a iniciarem o caminho de volta.  

O presente texto tem por objetivo propor uma reflexão sobre a “busca às origens”, jornada 

que muitas crianças e adolescentes que viveram a experiência da adoção desejam fazer na 

vida adulta ou até mesmo precocemente, pois, vivendo em um espaço saudável e dialogal, 

recebem o suporte dos pais adotivos para iniciá-la cedo. 

Importante destacar, primeiramente, que a realidade da busca às origens se justifica quando 

se considera que o anseio pelo conhecimento faz parte da constituição humana e que, nesse 

universo de descobertas, o autoconhecimento também se impõe. Por outro lado é bem 

verdade que, embora inegavelmente haja o desejo, a busca pelas origens não é levada a termo 

por grande parte do citado público, seja porque não há as condições necessárias para se 

chegar ao destino pretendido ou porque o desejo não é suficientemente capaz de impulsionar 

o sujeito desejante para a sua realização. Outro ponto que também merece um olhar atento 

diz respeito àqueles que foram adotados, mas não reconhecem a intrínseca necessidade de 

buscar suas origens, embora apresentem sintomas ou comportamentos que denunciem essa 

lacuna: negação ou ansiedade para tratar de assuntos relacionados à adoção, relacionamentos 

conflituosos com os pais adotivos, dificuldade de se vincular, entre outros.  

Vale dizer, também, que a história individual de cada ser é um emaranhado de outras tantas 

histórias e, assim sendo, possui em sua essência também um caráter familiar e coletivo, visto 

que a história de cada um se inicia muito antes do seu próprio nascimento, antes mesmo da 

sua concepção. Sobre a temática, o filósofo e psicoterapeuta alemão Bert Helinger, idealizador 

                                                           
1
 Texto publicado no portal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios em 13 de novembro de 2019. 

2
 Servidora do TJDFT desde 2000, atualmente vinculada à Secretaria Executiva da Comissão Distrital Judiciária de 

Adoção, órgão responsável pelas adoções internacionais do Distrito Federal, graduada em Serviço Social pela 
Universidade de Brasília e especialista em Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes pela Universidade de 
São Paulo - USP. 
3
 Importante dizer que a denominação utilizada referente aos genitores, pai/mãe biológicos, não reduz essas 

pessoas à “função” reprodutiva. Sujeitos históricos que são, apresentam motivações, necessidades, pensamentos, 
sentimentos e são dotados de cultura e saber. 
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da Constelação Familiar, afirma que quando se adota uma criança, adota-se todo um sistema 

familiar de pertencimento daquele infante, sendo seu vínculo com a família de origem 

permanente e indissolúvel. Sendo assim, é importante que os pais adotivos, assim como os 

pais biológicos, estejam conscientes desta dimensão da adoção e, sobretudo, que estejam 

disponíveis para o processo de busca às origens que os filhos podem requerer no futuro, “um 

filho não pode fazer uma coisa dessas sem permissão. Um filho precisa da permissão e do 

apoio dos pais adotivos” (Helinger, [2000?] apud Silva, 2017). 

Feitas tais considerações, passo a explorar o tema por meio de autores da área. 

Quanto ao assunto, Videla (2001, apud Ladvocat, 2002, p.61) em referência à mudança de 

trajetória histórica imposta pela adoção e ao despertar do sentimento de descontinuidade 

vivenciado pelo filho adotivo devido às mudanças dos referenciais parentais e familiares 

afirma: 

As histórias cheias de silêncio pertencem a vidas sem sentido. A criança 
adotada é um verdadeiro aprendiz de historiador, que deve travar 
verdadeiras batalhas e organizar estratégias para buscar os pedaços de sua 
vida, que desapareceram no ocultamento dos adotantes. Ela deverá 
transformar as informações fragmentárias em uma construção histórica, 
uma construção que lhe permita ter a sensação de continuidade temporal. 
Trata-se de um processo que reconstrói o passado em função do presente, 
com o olhar voltado para o futuro. Videla (2001, apud Ladvocat, 2002, p.61) 
 

Para Schettinni (1998) o acesso à informação possibilita distinguir o que é realidade e o que é 

fantasia, bem como é uma resposta a uma lacuna histórica oriunda do rompimento com a 

família de origem. Possibilita ampliar o autoconhecimento e a consciência de sua própria 

identidade sem, contudo, ter a intenção de substituir os que exercem a função parental de 

“pai e mãe”. Ao contrário, pode ser “a reafirmação do vínculo afetivo com os pais adotivos” (p. 

107). Ainda segundo o citado autor, querer saber sobre suas raízes é uma necessidade que 

repercute na organização da própria personalidade, apesar de que pouco se tem “a respeito 

do lugar dos pais biológicos na formação da personalidade do filho adotivo e do seu 

desenvolvimento emocional” (p. 87). Mas para além desse fato, o movimento de busca às 

origens traz ganhos para toda a família:  

 A busca que leva à completação da história não produz benefícios apenas à 
criança adotada... o grupo familiar também é enriquecido nas suas relações 
interpessoais, porque aumenta a confiança e diluem-se os sentimentos de 
culpa dos pais por não mais negarem à criança o direito à sua história. Por 
outro lado, elimina-se na criança o medo de estar sendo desleal ao vivenciar 
o desejo de identificar os pais de origem. (SCHETTINNI, 1998, p.100) 
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Weber (2011), a partir de suas pesquisas, corrobora com o exposto dizendo que não há 

relação entre a afetividade construída na família adotiva e o desejo de querer ou não conhecer 

a família de origem. “Geralmente os filhos que querem conversar sobre a família de origem 

não estão em busca de uma mãe ou de um pai, mas em busca de informações que possam 

compor melhor sua história e identidade” (p.125). Para ilustrar, a autora compartilha o 

seguinte relato de uma entrevistada: 

Para mim, ter informações sobre meus pais biológicos é saber de mim 
mesma. É solidificar meus alicerces e me tornar mais coesa. Falando de 
meus pais biológicos, estamos falando da minha vida! Da minha concepção 
e das minhas referências! Isso sem falar do entendimento acerca do ser 
humano que todo este processo encerra. É uma oportunidade única de 
autoconhecimento, entendimento, perdão, comunhão...Não tem preço (p. 
126). 
 
 

Schettinni (1998) também traz em suas reflexões que a memória é um elo vinculante, um meio 

de registro que nos atrela ao passado, ao que fomos e ao que somos, de maneira que “a 

vinculação histórica entre os pais biológicos e seus filhos, mesmo que separados no tempo e 

no espaço, não se destrói, porque a memória persiste” (p. 89).  

Na mesma direção, Campos (2019) afirma que a história da criança adotada não pode ser 

ignorada ou extinta, assim como também não se pode apagar “a existência e os laços 

porventura existentes entre adotando e sua família biológica” (p.117). 

Nesse sentido, a Convenção sobre os Direitos da Criança4 estabelece no seu artigo 8º o “direito 

da criança de preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações 

familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas”.  

A Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção 

Internacional, de 29 de maio de 19935, em seu artigo 30, determina que:  

1. As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão 
providências para a conservação das informações de que dispuserem 
relativamente à origem da criança e, em particular, a respeito da identidade 
de seus pais, assim como sobre o histórico médico da criança e de sua 
família. 2. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação 
da criança ou de seu representante legal, a estas informações, na medida 
em que o permita a lei do referido Estado. 

 

 

                                                           
4
 Convenção dos Direitos das Crianças promulgada pelo decreto n. 99.710, de 21 de novembro de 1990. 

5
 Convenção ratificada pelo Decreto n. 3.087, de 21 de junho de 1999 



4 
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente6, por sua vez, institui que: 

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como 
de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus 
eventuais incidentes, após completar dezoito anos. 
Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também 
deferido ao adotado menor de dezoito anos, a seu pedido, assegurada 
orientação e assistência jurídica e psicológica.   
 
 

Não obstante as legislações e as garantias consignadas, existem limites impostos pela 

realidade, tais como: informações confusas ou não registradas no processo de adoção ou no 

processo de destituição do poder familiar, ausência de dados ou mesmo dados incompletos 

sobre os genitores ou a família de origem. Apenas o nome da genitora, por exemplo, não 

viabiliza o acesso a sua história para além do que está registrado no processo jurídico, 

sobretudo se o nome estiver inscrito no rol dos nomes comuns: Maria, Ana, Cláudia, Joana e 

etc. É preciso certo refinamento de informações: filiação, data de nascimento, número do 

CPF7, para que, de fato, haja condições materiais suficientes de se reencontrar aquela que 

abdicou do seu direito de maternar o filho e o entregou em adoção.  

Por outro lado, apesar do direito ao sigilo que assiste à genitora8, verifica-se uma riqueza de 

dados consignados nas recentes ações de destituição do poder familiar. Tal riqueza parece ser 

advinda do fazer profissional das equipes psicossociais que oferecem uma escuta cuidadosa e 

atenta às mulheres que buscam o Judiciário e, finalizado o atendimento, registram as 

intervenções como forma de preservar a história compartilhada. Ressalta-se, todavia, que o 

direito da criança ou adolescente de permanecer junto a sua família biológica deve ser 

observado nas ocasiões de entrega voluntária, de modo que, amparar a decisão da mãe9 com 

os fatos que foram revelados no atendimento torna-se imprescindível para o convencimento 

do Juízo sobre a pertinência daquela medida protetiva chancelada como excepcional10.  

Vale dizer, ainda, que são recorrentes os casos de adoção em que os pais biológicos não 

“entregaram” os filhos voluntariamente. Ao contrário, litigaram o quanto puderam para reaver 

ou para não “perderem” os direitos relacionados à sua prole. Isto porque quando a criança ou 

                                                           
6
 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, promulgado pela Lei nº 8069 de 13 de julho de 1990. 

7
 Cadastro de Pessoa Física – CPF. 

8
 “§ 9º, art. 19-A. É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o disposto no art. 48 desta 

Lei.” (ECA, Lei n. 8.069/1990) 
9
 Importante dizer que a referência de gênero feita aqui se refere ao fato de que geralmente é a mulher que busca 

os serviços da Justiça para fins da entrega do filho em adoção. Verifica-se que, por vezes, o pai não se apropriou 
desse papel social a fim de nutrir a companheira das condições mínimas necessárias para ela gerar o filho em 
segurança emocional e financeira.   
10

 “§ 1º, art. 39. A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do 
art. 25 desta Lei.” (ECA, Lei n. 8.069/1990) 
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adolescente está em medida de acolhimento e não há expectativas quanto à possibilidade de 

uma reintegração é iniciado o processo de destituição do poder familiar11, o qual possibilita, 

juridicamente falando, a inserção da criança ou adolescente em família substituta.  

Nesse contexto e vencida a etapa de identificação dos genitores e sua localização, é preciso se 

atentar que da outra parte também há desejos, sentimentos, histórias e necessidades que 

precisam ser consideradas: as circunstâncias da entrega, o processo de luto vivido, o contexto 

social e familiar à época da adoção e o atual momento de vida dos pais biológicos.  

A mãe e o pai biológicos também precisam ser ouvidos e respeitados e, além disso, precisam 

declarar e anuir quanto ao interesse em recontar suas histórias, quanto ao desejo de reviver 

fatos do passado, os quais certamente deixaram marcas emocionais em suas vidas. Nesse 

sentido, é preciso cautela, competência e saber profissional para abordar tais sujeitos e 

reavivar feridas tão profundas, de modo que a experiência e o saber técnico das equipes 

interprofissionais do Judiciário, sobretudo das equipes vinculadas às Varas da Infância e da 

Juventude e às Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção internacional (CEJA e/ou CEJAI), são 

importantes ferramentas que deverão ser acionadas nesse “caminho de volta”. 

De forma sensível, Motta (2001) diz que “o segredo e o isolamento da mãe que entrega seu 

filho em adoção prolongam-se para depois que a entrega é realizada e muitas vezes pelo 

decorrer de toda a vida da mulher” (p. 258), de modo que o reencontro, considerando o tema 

proposto nesse texto, pode não ser uma opção, como no caso descrito abaixo. 

Ladvocat (2002) relata a história clínica de um paciente adulto acolhido aos quatro anos de 

idade por um casal, sendo a entrega feita diretamente pela genitora. De acordo com a autora, 

o casal somente revela a origem adotiva ao filho em sua vida adulta (35 anos), devido ao 

falecimento da mãe biológica, a qual o nomeou como herdeiro. Devido ao fato, os pais 

adotivos buscam ajuda profissional e a revelação foi norteada em meio ao desenvolvimento da 

psicoterapia familiar. Assim, orientado do ponto de vista jurídico e, sobretudo, psicológico, o 

homem realiza viagem para conhecer seus parentes maternos, os quais o recebem de modo 

afetivo. Na ocasião, é incentivado por tais pessoas a fazer contato com seu pai biológico, 

também morador daquela cidade. Contudo, o pai biológico recusou qualquer aproximação, 

pois não queria expor seu passado à esposa. Embora tenha sido um processo doloroso, o 

personagem dessa história, ao que parece, conseguiu elaborar os diversos conteúdos e 
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 Art. 155 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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demandas advindos da revelação da adoção, pois recebia acompanhamento psicoterapêutico 

e, sobretudo, o suporte dos pais adotivos. 

 

Considerações Finais  

O processo de busca às origens parece ser genuíno ao ser humano. Anseia-se pelo 

conhecimento e pelo autoconhecimento e este, por sua vez, é permeado pelas histórias 

familiares e pelas diferentes narrativas das pessoas que testemunham a vida do indivíduo. No 

caso da adoção, contudo, há um rompimento no curso natural da história, há uma mudança de 

trajetória. A família de origem é sucedida pela família adotiva e, por tal, pode haver 

desconforto entre os envolvidos no chamado “caminho de volta”.  

Nesse sentido, é importante que os pais adotivos, bem como os pais biológicos, sejam 

orientados quanto à possibilidade de o filho expressar o desejo, consciente ou inconsciente, de 

conhecer suas raízes e, assim, ampliar a visão que tem de si mesmo e da sua história de vida. 

Também é importante que o caminho de volta receba o respeito e o cuidado necessário que a 

situação requer. Sugere-se, então, que se inclua o apoio técnico especializado das equipes 

interprofissionais vinculadas às Varas da Infância e da Juventude e/ou das Comissões Estaduais 

Judiciária de Adoção como forma de amparar os sujeitos envolvidos no processo e, ainda, 

melhor conduzir os diversos significados que esse caminhar desenha. 
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